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RELATORIO SOBRE A POSIÇÃO COMUM AFRICANA RELATIVA À REVISÃO DA 
DÉCADA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS PLATAFORMAS DE ACÇÃO DE DAKAR E 

(BEIJING+10) 
 

 O Documento sobre os Resultados e Vias a Seguir no Quadro da Revisão da 
Década de Implementação das Plataformas de Acção de Dakar e de Beijing, emanou 
da Sétima Conferência Regional Africana das Mulheres (Beijing + 10), realizada em 
Adis Abeba, Etiópia, de 12 a 14 de Outubro de 2004.  A referida Conferência 
enquadrou-se no contexto da avaliação global dos progressos alcançados depois de 
dez anos de implementação da Plataforma de Acção de Beijing de 1995 sobre as 
Mulheres (BPFA).  A Conferência  Regional particularizou os progressos alcançados 
no tratamento das 12 áreas prioritárias de interesse, identificados no BPFA e as 
questões emergentes, tomado em consideração as recomendações do Documento 
sobre os Resultados adoptado pela Sessão Especial da Assembleia Geral das NU 
sobre Beijing + 5, em Junho de 2000. 
 
 A Conferência Regional foi o culminar de um processo de avaliação, que iniciou 
a preparação dos relatórios nacionais pelos Estados Membros.  A Comissão 
Económica para a África (ECA) organizou cinco reuniões sub-regionais.  Além dos 
Ministros responsáveis pelas Questões da Mulher e do Género, outros participantes 
à Conferência Regional incluíram Deputados africanos e representantes das várias 
constituintes, mulheres empresárias, instituições africanas, Organizações Inter-
governamentais e Internacionais, Agências Especializadas das NU e representantes 
das instituições doadoras e Agências Financeiras Internacionais.  As ONG’s 
africanas participaram igualmente neste processo, através da elaboração do seu 
próprio relatório sobre a situação das Mulheres em África, que foi adoptado no 
Fórum das ONG’s, realizado em Adis Abeba, Etiópia,  em Outubro de 2004. 
 
 O Documento sobre os Resultados e a Via a Seguir, no quadro da Revisão da 
Década de Implementação das Plataformas de Acção de Dakar e Beijing é uma 
reafirmação do renovado empenho dos Ministros responsáveis pela Condição 
Feminina em prol da igualdade do género, equidade e capacitação das mulheres, 
conforme estipulado nas Plataformas de Acção de Dakar e de Beijing, e documentos 
d UA, NU e outros acordos internacionais.  Eles notaram que, durante a última 
década, os compromissos internacionais e regionais sobre a igualdade do género e 
capacitação das mulheres foram reafirmados pelos líderes mundiais e regionais 
através de quadros de política, tais como a Declaração do Milénio, o Protocolo à 
Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos sobre os Direitos da Mulher em 
África e a Declaração Solene dos Chefes de Estado e de Governo sobre a Igualdade 
do Género em África, adoptada em Julho de 2004. 

 
 O Documento sobre os Resultados e a Via a Seguir notou, contudo que, embora 
os esforços para a promoção da igualdade do género tenham aumentado 
significativamente na maioria dos países, através da mobilização das mulheres, 
advocacia, aumento de representação acrescida no processo de tomada de decisão 
política e governação, as mulheres continuavam a enfrentar ainda enormes desafios 
e permanecendo vulneráveis em várias frentes. 
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 No que diz respeito à monitorização e avaliação do Documento sobre os 
Resultados, o Comité da ECA sobre a Mulher e o Desenvolvimento (CWD), prevê 
assumir a responsabilidade de monitorização da implementação dos compromissos 
renovados contidos no Documento.  De notar que isso não deve ser feito em 
prejuízo do processo  ou do mecanismo que eventualmente possa ser instituído pela  
União Africana, no quadro da implementação da Declaração Solene sobre a 
Igualdade do Género em África. 
 
 A este respeito, o Conselho é instado a: 
 

“adoptar o Documento sobre os Resultados e a Via a Seguir no quadro da 
Revisão da Década de Implementação das Plataformas de Acção de 
Dakar e de Beijing, como Posição Comum Africana para a Reunião da 
Revisão da Agenda (Beijing  + Dez), a ter lugar durante a 49ª Sessão da 
Comissão sobre o Estatuto das Mulheres (CSW), na Sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, EUA, em Fevereiro/Março de 2005”.        
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1. Os Ministros Africanos responsáveis pelas questões relativas às mulheres 
e à igualdade entre os sexos reuniram-se por ocasião da VII Conferência 
Regional Africana sobre as Mulheres (Beijing + 10) em Addis Abeba em 
Outubro de 2004, para avaliar a implementação da Plataforma de Acção de 
Dakar e do Programa de Acção de Beijing. Reafirmaram e renovaram 
solenemente o seu compromisso a favor da igualdade e da equidade dos 
sexos e do reforço do poder das mulheres tal como declarado na Plataforma 
de Acção de Dakar e no Programa de Acção de Beijing, na Conferência 
Internacional sobre a População e o Desenvolvimento (CIPD) realizada no 
Cairo em 1994, bem como nos Acordos conexos adoptados a nível 
internacional, regional, sub-regional e no seio da ONU. 

 
 
1. Contexto 
 

2. Nos últimos dez anos, compromissos a favor da igualdade e da equidade 
do género e do reforço do poder das mulheres, incluindo os consagrados na 
Plataforma de Acção de Dakar e no Programa de Acção de Beijing, foram 
reafirmados durante as várias Conferências das Nações Unidas. Os 
dirigentes do mundo decidiram, de comum acordo, concretizar estes 
compromissos na Declaração do Milénio e fixaram objectivos para a 
realização dos Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento (OMD). O 
processo do balanço de Beijing + 10 coincide com a CIPD+ 10 e os OMD + 5, 
o que permite garantir maior coerência e realçar a igualdade e a equidade do 
género e o reforço do poder das mulheres em todas as áreas. O processo do 
balanço de Beijing + 10 refere-se à obrigação de informar sobre a 
implementação dos compromissos existentes e das medidas concretas 
tomadas a favor da igualdade e da equidade do género e do reforço do poder 
das mulheres em todas as áreas. 

 
 

3. Os 10 anos que se seguiram à adopção do Programa de Acção de Beijing 
foram marcados por várias mudanças no Continente Africano, 
nomeadamente a adopção de Declarações e Mecanismos Regionais sobre o 
género e o desenvolvimento. Os progressos realizados nas áreas da 
democracia e da paz, a nível nacional, contribuíram para uma mudança 
positiva ao nível regional. A criação da União Africana (UA), que proclama a 
sua determinação ao princípio da igualdade e equidade do género, oferece 
novas oportunidades às mulheres para uma maior participação na tomada 
de decisões aos níveis nacional, sub-regional e regional. A Comissão da UA 
foi criada com base na paridade homens-mulheres. A Presidente do 
Parlamento Panafricano da UA é uma mulher e há pelo menos uma mulher 
entre os 5 representantes de cada país no Parlamento Pan-Africano. Foi 
adoptado o Protocolo à Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 
relativo aos Direitos das Mulheres em África. Em 2004, os Chefes de Estado 
Africanos adoptaram uma Declaração solene sobre a igualdade entre os 
homens e as mulheres em África. Esta Declaração impõe aos Estados o 
respeito pelas normas estabelecidas sobre os direitos das mulheres. Espera-
se que a Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (NEPAD) adoptada 
pela UA reforce os direitos das mulheres através da utilização dos 
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indicadores de desenvolvimento social contidos no seu Mecanismo de 
Avaliação pelos Pares. 
 
4. A nova dinâmica de integração regional melhora a capacidade da África 
negociar de forma colectiva novos contratos comerciais internacionais, 
inclusivé sob a égide da Organização Mundial do Comércio (OMC). Se as 
negociações sobre a supressão das subvenções agrícolas tiverem êxito, isso 
irá permitir uma concorrência leal para os produtos agrícolas provenientes 
de África, de que a maior parte é produzida por mulheres africanas, 
permitindo-lhes assim sair da marginalização económica. 

 
5. Os esforços desenvolvidos para promover a igualdade e a equidade do 
género e o reforço do poder das mulheres em África intensificaram-se em 
todas as frentes nos últimos dez anos, abrindo assim o caminho para outros 
progressos. Cinquenta e um dos 53 Estados Membros da CEA ratificaram a 
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra 
as mulheres, considerada como a Carta Internacional dos Direitos da 
Mulher. Dezassete países ratificaram o respectivo Protocolo facultativo. 
Alguns países harmonizaram a sua legislação nacional com as disposições 
da Convenção. Actualmente estão sendo desenvolvidos esforços para 
integrar a dimensão específica do Género no quadro do processo dos 
Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (DERP), o que irá 
salientar a feminização da pobreza e orientar a análise das políticas macro-
económicas e sócio-económicas para as especificidades do género. A 
integração da dimensão género nos orçamentos de alguns países, deu lugar 
a processos mais transparentes em matéria de respeito pelas especificidades 
do género nas despesas públicas. As informações disponíveis graças à 
elaboração do orçamento de acordo com o género e a integração do trabalho 
não remunerado das mulheres na contabilidade nacional, deverão ter efeitos 
significativos na afectação dos recursos no quadro dos DERP e dos 
Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento. Por outro lado, alguns países 
conseguiram reduzir as diferenças entre os sexos na educação através de 
medidas positivas e políticas específicas do género que visem melhorar as 
taxas de matrícula e prossecução da escolaridade das raparigas bem como a 
qualidade da sua educação. 

 
      6. Contudo, apesar de as mulheres africanas se mobilizarem, apesar de 

serem reconhecidas e cada vez mais representadas aos níveis regional e 
nacional, os ganhos normativos não se traduzem ainda por mudanças 
importantes na sua vida quotidiana. As mulheres africanas, em particular 
as mulheres rurais e as portadoras de deficiência, têm ainda problemas 
graves. O seu fraco acesso aos recursos da produção, como a terra, a água, 
a energia, o crédito, os meios de comunicação, a educação e a formação, a 
saúde e o emprego remunerado e decente contribuíram para que as 
mulheres africanas continuem a viver na pobreza ou na extrema pobreza. 
Os efeitos acumulados do VIH/SIDA, da tuberculose e do paludismo, da 
insegurança alimentar, da fraqueza da produtividade económica e dos 
baixos níveis de educação, bem como o recrudescimento da violência sexual 
são outros problemas consideráveis que tornam as mulheres e raparigas 
africanas mais vulneráveis. As mulheres são as mais expostas à infecção do 
VIH/SIDA por causa da sua extrema pobreza, e pela  responsabilidade de 
tomar conta das pessoas infectadas e afectadas. Mesmo nos países em que a 
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prevalência global do VIH é fraca ou em baixa, o número de mulheres 
infectadas e afectadas continua a aumentar. As mulheres e as raparigas são 
ainda vítimas de graves violações dos seus direitos humanos, bem como dos 
seus direitos em matéria de sexualidade e procriação. As situações de 
conflito armado, além do facto de as mulheres suportarem o fardo mais 
pesado, são cada vez mais caracterizadas por violações e outras formas de 
violência sexual de que elas são vítimas. As mulheres e as adolescentes 
ainda correm o risco de morrer de parto porque a mortalidade materna 
atinge uma em dezasseis gravidezes na Africa Sub-sahariana. 

 
7. Dez anos após a adopção da Declaração e do Programa de Acção de 
Beijing, os governos reconheceram que a adopção de leis e políticas não era 
suficiente para garantir uma verdadeira igualdade e equidade do género o 
respeito dos direitos das mulheres. Os relatórios nacionais e sub-regionais 
sobre a análise da década do Programa de Acção de Beijing adoptados pelos 
governos e organizações não governamentais identificaram a necessidade de 
reduzir o fosso entre os compromissos assumidos e a sua concretização. O 
objectivo do presente documento é renovar os compromissos a favor da 
igualdade e da equidade do género, bem como reforçar o poder das mulheres 
e sugerir medidas concretas para corrigir as diferenças entre os 
compromissos e a realidade. 

 
2.  Sucesso e dificuldades na implementação da Plataforma de Dakar e  

 do Programa de Acção de Beijing 
 

8. Convém estabelecer a relação entre o Programa de Acção de Beijing, o do 
Cairo e outros quadros de planificação do desenvolvimento, o seu 
financiamento e os resultados previstos aos níveis nacional, sub-regional e 
regional, nomeadamente os objectivos fixados nos Documentos de Estratégia 
para a Redução da Pobreza (DERP) e todos os Objectivos do Milénio para o 
Desenvolvimento (OMD). Resta demonstrar através de análises e dados 
actualizados que a igualdade e a equidade do género são um elemento 
central das políticas e programas de desenvolvimento, dos DERP e dos 
OMD. Não é uma coincidência que os progressos mais significativos tenham 
sido realizados ao nível dos aspectos do Programa de Acção de Beijing que 
beneficiaram de prioridade nos Planos Nacionais de Desenvolvimento e cuja 
correlação com os OMD é das mais evidentes. 

 
9. Os relatórios  sub-regionais e nacionais elaborados por ocasião da 
análise da década da Plataforma de Acção de Dakar e do Programa de Acção 
de Beijing constituem alguns sucessos e realizações na promoção da 
igualdade do género e da equidade, bem como no reforço do poder das 
mulheres em África nos seguintes domínios.                                                                            

 
Pobreza e especificidade do sexo 
 
10. Entre 1995 e 2002, 48 países africanos estabeleceram Planos Nacionais 
de Redução da Pobreza integrando a dimensão género. Além disso, alguns 
países africanos adoptaram estratégias permitindo apoiar o empresariado 
das mulheres através de sistemas de micro-crédito e de reforço das 
capacidades em gestão de empresas. 
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11. Todavia, se o número de pessoas que vivem na pobreza baixou em todas 
as regiões em desenvolvimento no mundo entre 1990 e 2000, esse número 
ultrapassou os 82 milhões em África. As mulheres africanas constituem a 
maior parte dos pobres das zonas urbanas e rurais (mais de 70% em alguns 
países). A desigualdade das relações de força entre homens e mulheres, a 
repartição desigual do trabalho remunerado, direitos de sucessão 
discriminatórios em alguns países, a segurança alimentar e a ausência da 
garantia de acesso à terra, à propriedade e a outros recursos de produção, 
bem como o apoio inadequado ao empresariado feminino, estão entre as 
principais causas da sua pobreza. Esta pobreza muito alastrada no seio das 
mulheres tem igualmente incidências noutras áreas importantes como a 
saúde e a educação.  

 
Educação e formação das mulheres 

 
12. Durante os dez últimos anos, a educação básica melhorou sensivelmente 
em muitos países, tendo vários apresentado um aumento das taxas bruta e 
líquida de inscrição de raparigas e rapazes, enquanto que noutros esta taxa 
atingiu quase 100%. Ao nível secundário, alguns países indicam ter atingido 
a paridade entre raparigas e rapazes ou reduzido a diferença. Muitos países 
africanos registaram progressos a nível da redução do analfabetismo, 
particularmente nas mulheres e raparigas. 

   
13. Apesar destas melhorias, a África conta de longe com a taxa mais baixa 
de crianças escolarizadas. Somente 58% de crianças em idade escolar estão 
efectivamente matriculadas num estabelecimento. Com algumas excepções, 
as estatísticas sobre a educação mostram grandes disparidades entre 
raparigas e rapazes. Na maior parte dos países, as taxas de matrícula, de 
prossecução e conclusão da escolaridade são mais favoráveis para os 
rapazes. Além disso, a taxa de analfabetismo das mulheres africanas é a 
mais elevada do mundo e aumenta em certos países. Por outro lado, as 
disparidades entre rapazes e raparigas na escola comprometem os esforços 
nacionais que visam desenvolver o capital humano, o que atrasa o ritmo do 
desenvolvimento económico e social. Aos níveis superior e universitário, a 
participação das raparigas continua a ser fraca. As diferenças entre rapazes 
e raparigas são particularmente acentuadas nas ciências, nas matemáticas 
e na informática. 

 
Direito das mulheres 
 
14. Nos últimos dez anos, os progressos em matéria de promoção e protecção 
dos direitos das mulheres visaram sobretudo o reforço dos quadros jurídicos 
e políticos. Ao nível regional, a União Africana adoptou o Protocolo à Carta 
Africana dos Direitos do Homem e dos Povos relativo aos direitos da mulher 
em África, que 31 países assinaram e que somente quatro ratificaram. Ao 
nível sub-regional, organismos inter-governamentais (CEDEAO, SADC, CAE, 
IGAD, CEEAC e COME SA) adoptaram políticas, declarações e orientações 
específicas do género a favor da promoção e da protecção dos direitos das 
mulheres. Ao nível nacional, alguns governos adoptaram ou modificaram a 
legislação sobre os direitos da mulher e alguns adoptaram constituições que 
tiveram em conta a igualdade do género. Estes instrumentos jurídicos 
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permitiram criar um ambiente favorável ao exercício dos direitos humanos 
das mulheres. 

 
15. Entretanto, há ainda muitos desafios a ultrapassar. O número de países 
que adoptou os instrumentos internacionais relativos aos direitos das 
mulheres e aplicou as leis em vigor continua a ser baixo. Vinte e dois países 
não assinaram o Protocolo relativo à Carta Africana sobre as mulheres e 49 
ainda não o ratificaram. O acesso das mulheres e das raparigas ao sistema 
judicial é limitado devido ao desconhecimento dos seus direitos, à falta de 
recursos, à fraca sensibilização para as questões do género e aos 
preconceitos dos responsáveis pela aplicação das leis. A violência contra as 
mulheres e raparigas, nomeadamente a violação e a violência familiar existe 
em grande escala, em especial nas zonas de conflito. Algumas práticas 
culturais e tradicionais continuam a ser um travão à promoção das 
mulheres e ao exercício dos direitos humanos das raparigas. Em alguns 
países, as mulheres não têm os mesmos direitos de sucessão que os 
homens. Por outro lado, o público continua a estar mal informado sobre os 
direitos humanos das mulheres e das raparigas e sobre a obrigação 
individual de garantir que elas gozem dos seus direitos. Em alguns países, 
várias fontes jurídicas (moderna, religiosa, tradicional) continuam a reger a 
vida das mulheres e constituem entraves ao usufruto dos seus direitos.  

 
Prevenção de conflitos, reforço da paz e reconstrução 
 
16. A voz das mulheres na prevenção dos conflitos e na restauração da paz é 
na maior parte das vezes apenas ouvida, e por este motivo ficam à margem 
dos processos de paz. Persistem dilemas entre a reconciliação pós-conflito e 
uma justiça que tenha em conta as especificidades homens-mulheres, a 
reintegração e a rejeição, a participação e o espírito de partilha, elementos 
que exigem que se deve dar atenção às mulheres nas situações de conflito e 
depois.   

 
    Saúde 
 

17. Durante esta última década, alguns países africanos elegeram como 
prioridade a questão da saúde das mulheres. Assim, deram uma maior 
atenção à saúde reprodutiva e aos direitos das mulheres, encorajando o 
aleitamento materno e outros métodos de alimentação dos bebés, criando as 
infra-estruturas necessárias para o tratamento das doenças sexualmente 
transmissíveis, nomeadamente, o VIH/SIDA, e sensibilizando os homens 
para as responsabilidades que lhes cabe na área do planeamento familiar e 
da saúde reprodutiva. Na maior parte dos países, registaram-se progressos 
quanto à oferta de cuidados e produtos gratuitos ou subvencionados em 
matéria de saúde sexual e reprodutiva, de prestação de serviços de 
prevenção a preços acessíveis para as populações rurais bem como a 
formação de agentes sanitários de saúde ao nível local. 

 
18. Todavia, a oferta e o acesso aos serviços integrados de saúde continua a 
ser um grande problema, em particular para as mulheres rurais e as das 
zonas urbanas pobres. Por outro lado, os progressos registados em matéria 
de saúde durante a última década em África são anulados pelo VIH/SIDA, 
pela grande mortalidade materna e neo-natal e pelo recrudescimento do 
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paludismo, da tuberculose e das doenças sexualmente transmissíveis, cuja 
virulência aumenta, bem como através de todas as formas de cancro que 
afectam as mulheres. É preciso ainda pôr à disposição das populações anti-
retrovirais a preços acessíveis ou gratuitamente. Em África, as mulheres e 
as raparigas continuam a ser afectadas pela insegurança alimentar e pela 
malnutrição. As taxas de morbidade e mortalidade materna são as mais 
elevadas do mundo. As mutilações genitais femininas e todas as outras 
formas de práticas nefastas à saúde das mulheres e das raparigas 
continuam a ser um grande problema em muitas regiões de Africa. 
 
Participação na governação 
 
19. Começam a aparecer algumas tendências encorajadoras na área da 
governação, por exemplo a consolidação da democracia e o número 
crescente de países que organizaram eleições democráticas num clima de 
paz durante os últimos dez anos. A criação de instrumentos regionais como 
o Mecanismo Africano de Avaliação pelos Pares (MAAP) e a criação de uma 
estrutura responsável pela promoção da mulher e da sociedade civil no 
quadro da Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (NEPAD) são 
iniciativas encorajadoras e promissoras. Vários países aumentaram 
sensivelmente o nível da representatividade das mulheres no Parlamento; 
um país atingiu mesmo a taxa extraordinária de 49% e outros dois 
ultrapassaram os 30%. Mulheres foram igualmente eleitas e/ou nomeadas 
para postos de responsabilidade na função pública e nos serviços públicos. 
Todavia, o principio da igualdade e da equidade do género ainda não está 
totalmente integrado no processo de democratização e as mulheres 
continuam a estar sub-representadas na maior parte das estruturas de 
poder e de tomada de decisões, nomeadamente nos postos de 
responsabilidade dos partidos políticos, das colectividades locais, do sector 
público e privado e das organizações da sociedade civil. Convém integrar no 
Mecanismo Africano de Avaliação dos Pares uma outra área de avaliação, a 
das questões do género.  
       

       Integração das mulheres e mecanismos institucionais 
 

20.Os governos africanos criaram vários mecanismos a diferentes níveis, 
nomeadamente mecanismos nacionais para integrar a dimensão género na 
formulação de políticas, planos e programas. Foram levadas a cabo 
campanhas de mobilização bem como actividades de acompanhamento e 
avaliação da implementação dos compromissos internacionais, regionais e 
nacionais. Os pontos focais para as questões do género revelaram ser um 
elemento de ligação precioso mas frágil entre os serviços responsáveis pela 
promoção das mulheres e os ministérios de tutela. Foi dada atenção especial 
à formulação de políticas nacionais de promoção da mulher e de planos de 
implementação; alguns países elaboraram políticas de promoção da mulher 
especificamente sectoriais. Foram reforçadas as capacidades nacionais e 
regionais em matéria de integração da igualdade dos sexos. Em alguns 
países, realizaram-se actividades de sensibilização para questões 
específicas, nomeadamente no que respeita a violência contra as mulheres  e 
noções elementares de direito. 
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       21. Entretanto, os mecanismos de integração da igualdade dos sexos e de 
reforço dos poderes das mulheres deixam a desejar em todos os níveis: falta 
de capacidades, de poderes e de financiamentos. Os ministérios de tutela 
não alcançaram todos os objectivos no que diz respeito à igualdade dos 
sexos devido à insuficiência dos recursos que lhes são afectados. As 
preocupações das mulheres continuam a ser objecto de grandes declarações 
ou a ser consideradas como projectos distintos para as mulheres. Os dados 
e informações publicadas por sexo e contendo indicadores específicos desta 
área muitas vezes não são recolhidos, publicados ou utilizados.   

    
       VIH/SIDA  
 
       22. A população está cada vez mais sensibilizada para a questão das DST e 

do VIH/SIDA em África, graças aos esforços dos governos, parlamentos, 
sector público, parceiros de desenvolvimento e organizações da sociedade 
civil. Os dirigentes africanos reconhecem agora, em geral, a dimensão da 
ameaça que o VIH/SIDA, a tuberculose e o paludismo representam. Todos 
os países criaram uma Comissão Nacional de Luta contra o SIDA. Alguns 
conseguiram reduzir as taxas de infecção enquanto que outros conseguiram 
mantê-las a um nível relativamente baixo. Vários países africanos 
aprovaram códigos e declarações sobre a não discriminação dos portadores 
de VIH e o SIDA. Cada vez dá-se mais atenção ao impacto da pandemia do 
VIH e do SIDA na pobreza e no desenvolvimento sustentado. 

 
      23. As mulheres africanas são as mais afectadas pelo VIH/SIDA. Quase 

70% das pessoas infectadas vivem em África. As mulheres representam 58% 
dos infectados em África e é sobretudo sobre elas que recai o peso ligado ao 
impacto da epidemia. A pandemia fez numerosas vítimas nos grupos etários 
mais produtivos, desestruturou as famílias de tal forma que agora as 
pessoas mais velhas e as mais novas, geralmente avós e adolescentes, têm 
de tomar conta dos doentes. Em muitos países africanos, o VIH/SIDA tem 
consequências negativas no reforço do poder económico, na saúde, na 
educação e no exercício dos direitos humanos  das mulheres. Os cuidados 
dispensados pelo serviço público aos sero-positivos têm vindo  a diminuir 
nos últimos dez anos, o que sobrecarrega as mulheres que tomam conta dos 
doentes, e as priva de alguns cuidados, em especial o tratamento pós parto. 
As mulheres devem igualmente arcar com as necessidades económicas da 
sua família, mesmo se estiverem doentes. A propagação da epidemia explica-
se principalmente pelo agravamento da pobreza, pelas tradições em vigor em 
muitas partes de África, tais como as mutilações genitais, bem como pelas 
crenças e atitudes que privilegiam os homens e fazem das mulheres suas 
subordinadas.  

 
3. Programa de Acção 

 
24. Tendo em conta o exposto, os ministros africanos adoptaram o Programa 
de Acção seguinte o que é necessário realizar para acelerar a implementação 
da Plataforma de Acção de Dakar e o Programa de Acção de Beijing nos 
próximos anos e avaliar regularmente os resultados. 
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Secção A - Principais acções que permitem acelerar a implementação 

do Programa de Acção de Beijing 
 
Economia 
 
25. É necessário que sejam tomadas medidas urgentes para melhorar a 
capacidade de análise específica do género dos macro-economistas a todos 
os níveis e em todas as instituições, de forma a redefinir os conceitos, as 
abordagens e os métodos que estão na base da produção e da recolha de 
dados. Trata-se do desenvolvimento de capacidades e de instrumentos 
técnicos que permitam facilitar mais a integração do trabalho não 
remunerado das mulheres nos sistemas de contabilidade nacional. É 
necessário integrar a análise de acordo com o género nos estudos 
económicos e solicitar peritos em matéria do género para formular políticas 
macro-económicas, a fim de que estas políticas apoiem as actividades 
geradoras de rendimentos para as mulheres no quadro da economia de 
subsistência e no seio da família. É necessário conceber sistemas de reforma 
e de segurança social que tenham em conta as especificidades homens-
mulheres e fazer com que todas as mulheres beneficiem deles. Convém 
elaborar e adoptar programas nacionais que criem possibilidades de 
empregos decentes e boas condições de trabalho para homens e mulheres, a 
fim de melhorar a posição da mulher no mercado do trabalho. 
 
Pobreza 
 
26. É necessário que as medidas visando integrar as preocupações 
específicas do género nas estratégias de luta contra a pobreza prevejam uma 
análise de acordo com os sexos no quadro das políticas macro-económicas. 
Isso irá demonstrar que a pobreza afecta os homens e as mulheres de forma 
diferente e irá permitir identificar os obstáculos que entravam a redução da 
pobreza. Os princípios de igualdade entre os sexos devem ser integrados em 
todos os orçamentos por forma a que sejam afectados recursos equitativos. 
Os processos de elaboração dos planos de luta contra a pobreza deverão ser 
consultivos, sensíveis às especificidades do género e não excluir ninguém. É 
necessário que os indicadores que permitem seguir o impacto dos 
programas e das medidas de redução da pobreza, bem como a realização dos 
Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento, tenham em conta as 
especificidades homens-mulheres. No domínio da globalização, deve ser 
previsto um programa de formação de mulheres. 
 
Educação e formação 
 
27. Para resolver os desequilíbrios homens-mulheres na educação e na 
formação, os países devem implementar medidas discriminatórias positivas 
tais como a concessão de bolsas a estudantes para todos os níveis de 
ensino, promover o ensino  à distância e não formal, programas de 
alfabetização destinados às mulheres, estratégias inovadoras e dinâmicas 
que permitam colmatar a sub-representação das mulheres e das raparigas   
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nas ciências, matemáticas e nas disciplinas e profissões ligadas às 
tecnologias, ou ainda a promoção das ciências entre as crianças em geral, e 
em particular, as adolescentes. Trata-se igualmente de reforçar o acesso das 
mulheres à formação profissional. Por outro lado, os principais parceiros 
financeiros dos sistemas educativos africanos deverão demonstrar, nas suas 
políticas de intervenção, o seu firme empenhamento a favor da população 
feminina. 
 
Saúde 
 
28. Afim de atingir o Objectivo 6 dos Objectivos do Milénio para o 
Desenvolvimento e os da Conferência Internacional sobre a População e o 
Desenvolvimento (CIPD) relativos à redução da mortalidade e da morbidade 
materna, os governos devem, em colaboração com os parlamentos, as 
organizações da sociedade civil e o sector privado, proporcionar serviços de 
prestação de cuidados de saúde e uma educação em matéria de higiene 
sexual e saúde reprodutiva acessíveis às mulheres e raparigas, em 
conformidade com a legislação em vigor em cada país. É necessário apoiar 
acções preventivas que visem impedir o recrudescimento do paludismo, das 
doenças cardiovasculares, dos cancros femininos bem como a propagação 
do VIH/SIDA e da tuberculose principalmente entre as mulheres e 
raparigas. Deve-se criar igualmente processos e programas que visem atingir 
o Objectivo dos OMD relativamente à redução da mortalidade infantil. 
 
 
Governação, poder e tomada de decisões  
 
29. Todas as instituições políticas de governação devem institucionalizar 
políticas que garantam a igualdade entre os sexos. O princípio da paridade 
proclamada pela União Africana deve ser seguido e implementado a todos os 
níveis da governação,  nacional, sub-regional e regional através de acções 
concretas e prazos definidos. É necessário apoiar o acesso das mulheres aos 
postos de eleição (câmaras municipais e parlamentos) para atingir estes 
objectivos. É preciso elaborar e apoiar programas de formação que visem 
elevar o nível de responsabilidade das mulheres, e em particular das 
raparigas, a fim de as preparar  para exercerem responsabilidades a todos 
os níveis. Tendo em conta a importância do movimento independente das 
mulheres, que funciona como porta-voz das mulheres em Africa, deve-se 
encorajar e apoiar as organizações femininas. É igualmente necessário 
reestruturar e redinamizar a Organização Panafricana de Mulheres. 
 
Meios de Comunicação Social  
 
30. Tendo em conta a importância das comunicações e a velocidade com que 
as tecnologias de informação e comunicação evoluem, é importante que a 
região adopte e implemente políticas de comunicação que tenham em conta 
as especificidades do género.  É igualmente necessário melhorar o acesso 
das mulheres aos meios de comunicação social e às novas tecnologias da 
informação e da comunicação; apoiar as iniciativas das mulheres no 
domínio da imprensa e da comunicação e  encorajar a utilização dos meios 
de comunicação social e das novas tecnologia da Informação e da 
Comunicação (TIC) para promover as actividades das mulheres, projectar 



 
 

 10

uma imagem positiva e combater os estereótipos e a discriminação. A este 
respeito, convém sublinhar a importância da Cimeira Mundial da Sociedade 
da Informação prevista para Novembro de 2005, e apelamos à Comunidade 
Internacional para participar activamente nos trabalhos desta Cimeira com 
vista a reduzir o fosso digital existente actualmente. 
 
Direitos humanos das mulheres  
 
31. Uma abordagem específica do género e baseada nos direitos humanos 
deverá informar a planificação, a implementação, a monitorização e a 
avaliação dos DERP,  OMD,  prioridades nacionais, planos anuais e quadros 
de despesas. Devem ser eliminadas as práticas nocivas e/ou 
discriminatórias que perpetuam as    desigualdades relativas às mulheres e 
promovidas normas e valores sociais, culturais, tradicionais e religiosos que 
favoreçam a igualdade a equidade e a justiça. Deve-se estabelecer uma 
parceria entre homens e mulheres para abordar a questão das práticas que 
têm impacto negativo na igualdade do género. O Protocolo   à Carta Africana 
dos Direitos do Homem e dos Povos relativo aos Direitos da Mulher, dever 
ser assinado e ratificado por todos os Estados Africanos, de preferência 
antes do fim de 2005. Os governos deverão adaptar e implementar todos os 
instrumentos internacionais e regionais sobre os direitos das mulheres e a 
igualdade e equidade do género que ratificaram, e garantir a sua aplicação.  
 
Prevenção  dos conflitos, restauração da paz e reconstrução 
 
32. Deve-se fazer respeitar as medidas que reafirmam o papel e os direitos 
das mulheres durante as fases de negociação, transição e reconstrução e 
reforçar os mecanismos  de implementação e monitorização aos níveis 
regional e internacional. Deve-se analisar os traumas de rejeição que sofrem 
as mulheres refugiadas na sequência de uma violação ou outras formas de 
violência discriminatória. O apoio às mulheres no âmbito dos processos 
políticos nos países que saem de conflitos deve ser reforçado de forma a que 
elas possam ter influência na prevenção dos conflitos, na restauração da paz 
e na reconstrução. A Resolução 1325 do Conselho de Segurança da ONU e o 
Protocolo da União Africana relativo aos Direitos das Mulheres devem ser 
aplicados na íntegra. É necessário reforçar as medidas de sensibilização e de 
sanções contra a impunidade. É necessário adoptar, como norma 
internacional, o princípio de não atribuir responsabilidades  nos processos 
de reconstrução pós-conflito aos chefes de guerra e aos autores de violência 
contra mulheres e raparigas. Os governos devem criar, nos campos de 
refugiados e deslocados, mecanismos funcionais e programas de intervenção 
para proteger as mulheres e raparigas contra a violência e todas as formas 
de abuso sexual. As intervenções humanitárias devem ter em conta as 
necessidades sanitárias, especialmente a saúde reprodutiva e sexual das 
mulheres e raparigas nas situações de conflito e nos campos de refugiados e 
deslocados. 
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Ambiente  
 
33. Na área do ambiente, os Estados africanos devem adoptar políticas, 
programas, estratégias e medidas que tenham em conta a igualdade do 
género. As mulheres devem desempenhar um papel de primeiro plano na 
elaboração e implementação das políticas e programas sobre água, energia, 
saneamento,  gestão e conservação dos solos  e das florestas, e  
ordenamento urbano e rural. As mulheres rurais e as suas preocupações 
deverão ser integradas na planificação e na gestão das actividades ligadas ao 
ecossistema, ao turismo ecológico e à diversidade biológica . Para a 
realização do sétimo Objectivo do Milénio para o Desenvolvimento, relativo à 
viabilidade  do ambiente, convém ter em conta as especificidades do género. 
 
A adolescente 
 
34. Convém desenvolver esforços especiais para proteger a adolescente 
contra a discriminação, a má saúde, a malnutrição, os estereótipos, a 
violência, nomeadamente as mutilações genitais, o casamento precoce e 
forçado, a exploração no quadro dos trabalhos domésticos e o tráfico de 
seres humanos. As estratégias que contribuíram para a melhoria da taxa de 
escolarização das raparigas e para a redução do abandono escolar dever ser 
reforçadas. A escola deve ser isenta de todos os preconceitos e actos de 
discriminação e de violência contra as raparigas. Isto exige reformas 
pedagógicas, formação dos professores, de educadores e de rapazes e 
raparigas nas questões do género bem como campanhas permanentes junto 
dos pais, dos chefes tradicionais e religiosos, parlamentares e outros 
intervenientes. Deve-se facilitar o ensino profissional e técnico das raparigas 
e prever programas específicos para os adolescentes. Além disso, os 
principais parceiros financeiros devem empenhar-se mais a favor das 
mulheres e das adolescentes. 
 
VIH/SIDA 
 
35. Os governos devem, com a máxima urgência, analisar as relações de 
força entre os dois sexos a fim de proteger as mulheres e as raparigas contra 
todas as formas de violência e permitir a negociação das relações sexuais 
protegidas. A este respeito, devem aplicar a legislação em vigor e levar a 
cabo campanhas de mobilização e sensibilização. Em particular devem criar, 
fazer respeitar e controlar quadros jurídicos estritos que permitam pôr termo 
à vulnerabilidade das mulheres e das raparigas, bem como a exploração dos 
órfãos, nomeadamente raparigas. É necessário criar um fundo para permitir 
o acesso das mulheres às profilaxias do dia seguinte, aos anti-retrovirais, ao 
tratamento para a prevenção da transmissão mãe-filho (antes e depois do 
parto), bem como para uma ajuda para os cuidados domiciliários. Deve-se 
igualmente mobilizar recursos para garantir a disponibilização e o acesso 
aos métodos de prevenção controlados por mulheres. Os Estados devem 
seguir de perto os novos tipos de violência e de violação dos direitos 
humanos no quadro do VIH/SIDA. A prioridade deve ser dada à prestação e 
ao controlo dos cuidados aos órfãos, à protecção dos seus direitos à herança 
e ao apoio psicológico. Os governos devem elaborar indicadores que 
permitam acompanhar os objectivos e os resultados dos programas sobre o 
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VIH/SIDA, medir os progressos realizados e prestar contas sobre a 
utilização dos recursos.  
 
Parcerias com os homens 
 
36. Para acelerar a implementação do Programa de Acção de Beijing no 
quadro dos Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento, já não se deve 
considerar a igualdade do género unicamente como objectivo das mulheres. 
Com efeito, o empenhamento incondicional dos homens, o seu sentido de 
responsabilidade e a sua parceria com as mulheres são de uma importância 
fundamental. Os governos devem transformar os seus métodos 
institucionais e organizacionais de tomada de decisões para que a 
preocupação da igualdade do género e os direitos das mulheres possam 
prevalecer nos comportamentos, atitudes e normas graças à sensibilização 
para as questões do género, ao reforço das capacidades e ao controle a todos 
os níveis. Convém formular programas inovadores baseados nos direitos e 
tendo em conta as especificidades culturais, a fim de promover a 
participação activa dos homens e rapazes na promoção da igualdade do 
género e da emancipação da mulher. É necessário igualmente elaborar 
programas a favor das famílias, com o objectivo de integrar a cultura da 
igualdade e do respeito dos direitos humanos em todos os aspectos do 
processo de socialização, inclusive a partilha dos trabalhos domésticos e dos 
cuidados aos filhos.  
 
Apoio internacional  
 
37. O apoio do sistema das Nações Unidas à África na implementação e 
acompanhamento do Programa de Acção de Beijing e dos OMD é apreciado 
pelos governos. Foi implementada uma assistência técnica e financeira para 
a formação, reforço de capacidades, investigação e documentação e que 
merece ser reforçada nos próximos anos. Os países desenvolvidos e as 
instituições financeiras e comerciais internacionais são convidadas a 
reforçar a implementação dos compromissos assumidos aquando das 
conferências e cimeiras da ONU, incluindo Beijing e Beijing + 5, e apoiar os 
países africanos nos seus esforços de aplicação das conclusões dessas 
reuniões. A este respeito, a ajuda oficial ao desenvolvimento deve ser elevada 
ao nível acordado; o problema da dívida africana deve ser resolvido de forma 
global; o acesso dos produtos africanos ao mercado mundial deve ser 
garantido e a assistência técnica e o reforço de capacidades devem ser 
garantidos num espírito de parceria e de responsabilidade mútua. 
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Secção B – Medidas institucionais para a integração efectiva da 
igualdade do género  
 
38. Para acelerar a implementação do Programa de Acção de Beijing, deve-se 
reforçar a institucionalização da igualdade e da equidade do género 
afectando recursos suficientes e concedendo a competência técnica e a 
autoridade necessária. Os objectivos e acções estratégicas definidos na 
presente secção devem ser realizados por todos os intervenientes, sendo que 
os mecanismos nacionais e as células do género controlarão e facilitarão a 
execução dos programas de desenvolvimento de acordo com uma abordagem 
que privilegie a igualdade dos sexos. 
 
Elaboração e análise de políticas 
 
39. Em Beijing, os Estados Membros afirmaram a sua vontade política de 
promover a igualdade e a equidade do género adoptando o Programa de 
Acção. Os governos devem avaliar regularmente a concretização desta 
vontade política de forma a recensear e a preencher as lacunas nas políticas 
em matéria de igualdade e equidade dos sexos e facilitar a sua 
implementação, graças à afectação de recursos humanos e materiais 
suficientes. Para a elaboração das políticas e programas, os governos devem 
recorrer aos serviços de peritos na área de igualdade e equidade do género. 

 
Responsabilidade  
 
40. Os ministérios da promoção da mulher e outros ministérios técnicos 
deverão chegar a acordo quanto à repartição das tarefas relativas à 
integração da abordagem género nas suas respectivas áreas de competência. 
As principais funções dos responsáveis pelas questões do género devem ser 
institucionalizadas em todos os ministérios, de modo que a preocupação da 
igualdade e da equidade do género seja integrada em todas as políticas, 
programas e actividades. É fundamental que os sucessos alcançados em 
matéria de igualdade do género sejam atribuídos à mais alta autoridade dos 
ministérios e não somente aos mecanismos e pontos focais do género. 
 
Reforço de capacidades 

 
41. Os governos devem disponibilizar recursos humanos e financeiros 
suficientes às estruturas nacionais responsáveis pela igualdade do género. 
Para garantir a disponibilização dos dados específicos a esta área, deve-se 
ajudar os Institutos Nacionais de Estatística a melhorar a recolha e a 
divulgação dos dados por sexo. Por outro lado, deve-se dispensar aos 
utilizadores uma formação em matéria de análise e exploração desses dados 
destinados à planificação , ao acompanhamento e à avaliação. Convém 
igualmente dotar a função pública, as universidades e os institutos de 
investigação das capacidades necessárias para a realização dos trabalhos de 
investigação e dos programas que se dedicam à igualdade do género.  
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       Coordenação 
 
      42. A ausência de mecanismos eficazes de coordenação no seio das 

estruturas responsáveis pelo género e entre estas estruturas e as outras 
instituições, constitui um obstáculo à integração da dimensão género em 
todos os níveis. As instituições devem igualmente criar mecanismos de 
coordenação eficazes cujas linhas de comunicação, atribuições, 
responsabilidades,  e autoridade sejam claramente definidos. Estes quadros 
de cooperação devem ser dotados de condições  precisas  de colaboração e 
parceria entre o sector público, os parceiros de desenvolvimento e o sector 
privado (incluindo as ONG) para a coordenação efectiva da integração da 
dimensão género em todos os níveis. 

 
      Sensibilização 
 
      43. Durante a primeira década após a Conferência de Beijing, as 

organizações da sociedade civil desempenharam um papel de primeiro plano 
na sensibilização a favor da igualdade do género, dos direitos da mulher e 
da sua emancipação. Durante a próxima década, os governos e as 
instituições regionais devem seguir o exemplo para reforçar as suas 
actividades de sensibilização e instaurar uma parceria com as organizações 
da sociedade civil no quadro de campanhas de sensibilização e de 
informação destinadas a promover a integração da dimensão género. Esta 
sensibilização deverá estar ligada às políticas e aos programas de forma a 
promover a responsabilidade colectiva para a integração. 

 
      Acompanhamento e avaliação  
 
     44. O Comité “Mulheres e Desenvolvimento” será responsável pelo 

acompanhamento da implementação destes compromissos renovados. 
Convém reforçar os instrumentos de responsabilização do Mecanismo de 
Avaliação pelos pares da NEPAD, Comissão da UA, das Comissões 
Económicas Regionais bem como dos processos de planificação, de 
elaboração e execução do orçamento para avaliar a pertinência das 
contribuições, a qualidade dos resultados e a dimensão dos desafios que 
devem ser ultrapassados para fazer da igualdade e da equidade do género 
uma realidade em todos os sectores. É necessário integrar as questões do 
género no Mecanismo de Avaliação pelos Pares e noutras áreas de avaliação. 
Os relatórios anuais sobre os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento 
deverão comportar uma avaliação da implementação do Programa de Acção 
de Beijing. Além disso, o Índice de Desenvolvimento e de Igualdade do 
Género em Africa (IDIGA) que está em fase de experimentação, constitui um 
quadro para a definição de prioridades, o acompanhamento dos progressos 
registados e a responsabilidade, e que depois poderá ser utilizado pelos 
Estados Membros. A União Africana deve ser encorajada a convocar uma 
reunião dos ministros responsáveis pelas questões da mulher para adoptar 
prioridades do acompanhamento da aplicação da Declaração Solene sobre a 
Igualdade do Género em África, adoptada em Julho de 2004.   
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Outras decisões da Conferência: 
 
45. A VII Conferência Regional Africana sobre as Mulheres (Beijing+10) 
tomou as seguintes decisões:  

 
a) As mulheres Africanas devem organizar um Diálogo com as 

mulheres dos países do norte , em Nova Iorque, à  margem do 
Balanço Mundial sobre Beijing+10, a fim de procurar uma solução 
sustentável ao problema eterno dos conflitos  em África; 

 
b) O documento sobre os “Resultados e as Perspectivas” adoptado 

pela VII Conferência Regional Africana sobre as Mulheres 
representa a contribuição de África no processo do balanço 
mundial de Beijing+10; 

 
c) As recomendações saídas das Doze Sessões Temáticas constituem 

um documento de trabalho para os países africanos e outros 
intervenientes; 

 
d) A participação de África na 49ª  Sessão da Comissão da Condição 

Feminina será coordenada pela União Africana.   
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